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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de apelações criminais interpostas pelos acusados ANTÔNIO CARLOS BARRETO, TALLIS DE ARAÚJO MOUTINHO e MÁRCIA GONÇALVES DA SILVA CUNHA contra sentença proferida pelo Juízo Federal da 1ª Vara da Subseção Judiciária de Juiz de Fora/MG (fls. 642/651), que julgou procedente o pedido formulado na inicial acusatória para condenar o primeiro apelante à pena de 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão, e os dois últimos, cada um, à sanção de 05 (cinco) anos e 08 (oito) meses de reclusão pela prática do delito tipificado no art. 1º, incisos I e III, do Decreto-Lei n. 201/67, em continuidade delitiva. 
Narra a denúncia que nos anos de 2001 a 2004, ocorreu o desvio de verbas públicas repassadas ao Município de Bicas/MG, pela União, por meio de convênios (“Programa de Assistência à Criança e ao Adolescente,” “Programa de Assistência ao Idoso,” reforma de posto de saúde e verbas vinculadas ao FUNDEF). Para tal, eram emitidos cheques em nome da Prefeitura Municipal de Bicas, supostamente para pagamento a fornecedores. Os recursos  eram sacados por funcionários da própria prefeitura, que os repassavam para a denunciada MÁRCIA, que ficava com o dinheiro ou o repassava a ANTÔNIO CARLOS BARRETO, ou a seu assessor ("braço direito") na gestão municipal, TALLIS DE ARAÚJO MOUTINHO.

A denúncia foi recebida em 04/09/2012 (fls. 177/178).

Após instrução processual, sobreveio sentença condenatória, publicada em 11/11/2015 (fl. 652).

Em razões de recurso (fls. 657 e 678/718), ANTÔNIO CARLOS BARRETO sustenta, em síntese, que o magistrado sentenciante majorou a pena-base muito acima do mínimo legal, valorando negativamente tão somente duas circunstâncias judiciais, culpabilidade e consequências do crime, com fundamentos ínsitos ao tipo penal em análise.

 Aduz que ocorreu equívoco na aplicação da continuidade delitiva ao ser aplicado o aumento de 1/3 (um terço) sobre cada um dos crimes imputados ao apelante.

Alega, ainda, que a sua absolvição é medida impositiva, ao argumento de que sofre perseguição política; que os fornecedores daquela municipalidade requisitavam o pagamento dos produtos adquiridos somente em “espécie;” que o município, à época dos fatos, encontrava-se em crise; que não houve fraude na aplicação dos recursos advindos do Ministério da Saúde, bem como na realização dos programas beneficiados pelos convênios; que não configurou crime o fato de ter sido depositado cheque no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais) na sua conta, uma vez que tal fato ocorreu para repor verbas pessoais que o gestor teria usado para pagamento de fornecedor municipal.

O apelante TALLIS DE ARAÚJO MOUTINHO (fls. 658 e 662/677) sustenta que as imputações que lhe foram feitas pela acusação não passam de ilações, visto que não restou comprovado nos autos que tenha se apropriado de quaisquer valores, bem assim que teriam por base declarações feitas em sede de inquérito policial, as quais não foram submetidas ao contraditório; que não era administrador ou gestor de recursos; que os crimes previstos no Decreto-Lei 201/67 somente existem na forma dolosa; que a Comissão Parlamentar de Inquérito instaurada pela câmara dos vereadores investigou os fatos de forma parcial e com conotação política. 

Subsidiariamente, pugna pela redução da pena prevista no art. 1°, III, do Decreto-Lei 201/67, bem assim que ocorreu a prescrição da pretensão punitiva do delito previsto no art. 1°, III, do Decreto-Lei 201/67, uma vez que houve o transcurso de 08 (oito) anos entre a data do fato e o recebimento da denúncia. 

Alega, ainda, que não se justifica a fixação da pena-base em 04 (quatro) anos e 03 (três) meses de reclusão, em relação ao delito previsto no art. 1°, I, do Decreto-Lei 201/67, de modo que deve ser fixada no mínimo legal, bem assim que o aumento decorrente da continuidade delitiva deve ser fixado em 1/6 (um sexto) e, em consequência, deve ser declarada a extinção da punibilidade pela prescrição punitiva estatal, uma vez que a denúncia foi recebida em 2012 e os fatos ocorreram entre 2002 e 2004, tendo se passado mais de 08 (oito) anos.

Por sua vez, a apelante MÁRCIA GONÇALVES DA SILVA CUNHA (fls. 659 e 738/747) alega que não restou comprovado nos autos que ela tenha se apropriado de quaisquer valores, bem assim que os pagamentos realizados em dinheiro aos fornecedores foram feitos de acordo com o que determinava o prefeito Antônio Carlos Barreto, de modo que a sua absolvição é medida que se impõe. Subsidiariamente, requer a fixação da pena no mínimo legal e, em consequência, a conversão da pena e a decretação da prescrição.

As contrarrazões foram apresentadas a fls. 749/760.

 Instado a se manifestar, o Parquet Federal opina pelo provimento parcial da apelação dos acusados, apenas para reduzir o quantum do aumento decorrente da continuidade delitiva (fls. 762/775). 

É o relatório.

Ao eminente Revisor.
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